
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 97.390 - RS (2011/0228210-8)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : SALIMA SOARES BORGES 
ADVOGADO : VANESSA TEIXEIRA MULLER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - POSSIBILIDADE - ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE - AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO - RECONHECIMENTO - IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DESTA CORTE - RECURSO 
IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). 
Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 16 de agosto de 2012(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 97.390 - RS (2011/0228210-8)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : SALIMA SOARES BORGES 
ADVOGADO : VANESSA TEIXEIRA MULLER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela BRASIL TELECOM S/A 
contra decisão desta Relatoria, assim ementada: 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
POSSIBILIDADE - ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM 
O ENTENDIMENTO DESTA CORTE - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO - 
RECONHECIMENTO - IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DESTA CORTE - 
RECURSO IMPROVIDO."

Alega a ora agravante, em síntese, que não é cabível a fixação de 
honorários advocatícios na fase de cumprimento de sentença. Aduz, ainda, que não foi 
intimada para cumprimento da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 97.390 - RS (2011/0228210-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - POSSIBILIDADE - ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE - AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO - RECONHECIMENTO - IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DESTA CORTE 
- RECURSO IMPROVIDO.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

A irresignação não prospera.

Com efeito.

De fato, no tocante ao cabimento dos honorários advocatícios para a 
fase de cumprimento de sentença, verifica-se que o entendimento adotado pelo Tribunal 
de origem está em harmonia com a jurisprudência firmada nesta Corte, no sentido de 
ser cabível a sua fixação na fase de cumprimento de sentença. Confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - ART. 20, § 4º DO CPC - 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE - QUANTUM FIXADO - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.

I. No julgamento do REsp 1.028.855/SC (Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, julg. em 27.11.2008), a Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça firmou entendimento no sentido de que, na fase de 
cumprimento de sentença, impugnada ou não, deve ser fixada verba 
honorária nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.

II. Ao fixar os honorários, o Tribunal de origem em consonância com o 
entendimento desta Corte, consignou que Os honorários advocatícios 
oriundos da fase de cumprimento de sentença deverão ser arbitrados 
consoante apreciação eqüitativa do juiz, nos exatos termos do § 4º, e 
não, do § 3º do art. 20 do Código de Processo Civil.

(...)

V - Agravo Regimental improvido." (AgRg no Ag 1259157/RS, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, DJe 04/06/2010)

Por fim, ao contrário do que afirmou a ora agravante, de que não foi 
intimada para o cumprimento da decisão, o Tribunal de origem consignou que: "No 
caso, houve intimação das partes no ensejo do retorno dos autos à origem (fls. 
283/284), pelo que amplamente satisfeito o requisito previsto no artigo 475-J do Código 
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de Processo Civil."

Assim, fazer prevalecer a situação fática da forma como quer a 
recorrente, frente ao acórdão recorrido é inviável na via eleita e encontra o empecilho da 
Súmula 7/STJ.

Mantém-se, portanto, a decisão ora impugnada por seus próprios 
fundamentos, negando-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRO  MASSAMI  UYEDA

Relator    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0228210-8 AREsp 97.390 / RS

Números Origem:  10800942470  11001696760  111001696760  3814361520118217000  6432524820108217000  
70040555377  70042618272  70043368778  70044486421

EM MESA JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
ADVOGADA : TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SALIMA SOARES BORGES
ADVOGADO : VANESSA TEIXEIRA MULLER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SALIMA SOARES BORGES
ADVOGADO : VANESSA TEIXEIRA MULLER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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